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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

 
PROJETO DE LEI N.º 5.227-A, DE 2009 

(Do Sr. Cleber Verde) 
 

Acrescenta capítulos à Lei nº 11.685 de 02 de junho de 2008, que 
institui o Estatuto dos Garimpeiros, para regulamentar a pensão vitalícia 
e a aposentadoria; tendo parecer da Comissão de Seguridade Social e 
Família,  pela aprovação deste, e da Emenda apresentada na Comissão 
(relatora: DEP. ELCIONE BARBALHO). 
 

DESPACHO: 
ÀS COMISSÕES DE: 
SEGURIDADE SOCIAL E FAMÍLIA;  
FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO (ART. 54 RICD) E  
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA (ART. 54 RICD)  
 
APRECIAÇÃO: 
Proposição Sujeita à Apreciação Conclusiva pelas Comissões - Art. 24 II 

 
S U M Á R I O 

 
 I - Projeto inicial 
 
II - Na Comissão de Seguridade Social e Família: 
 - emenda apresentada na Comissão 
 - parecer da relatora  
 - parecer da Comissão 
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O Congresso Nacional decreta: 
 

O Estatuto dos garimpeiros passará a vigorar acrescido dos 

seguintes Capítulos: 

CAPÍTULO I  

 

DA APOSENTADORIA DOS GARIMPEIROS 

 

Art. 1º Terá direito à aposentadoria o garimpeiro que exerce 

sua atividade com auxílio apenas de instrumentos manuais e estejam associados em 

cooperativas ou entidades de classe, sendo considerado para esse fim, como 

segurado especial, equiparando-se ao produtor rural e pescador artesanal, conforme 

disposto no art. 201 par 7º, inciso II da Constituição Federal, e observada a 

legislação previdenciária pertinente. 

Art. 2º.  Observar-se-á os requisitos da Lei 8213/91 para o 

procedimento administrativo de concessão de aposentadoria, equiparando as 

condições ali estabelecidas aos garimpeiros, enquadrando-os como segurados 

obrigatórios no Regime Geral de Previdência Social. 

Art. 3º  O tempo de atividade dos segurados de que trata esta 

Lei, será computado independentemente do recolhimento das contribuições a ele 

correspondentes, observando-se a tabela progressiva constante no artigo 142 da Lei 

8.213/91. 

Parágrafo Único: Para fazer jus à aposentadoria, o requerente 

deverá ter no mínimo 55 (cinquenta e cinco) anos se do sexo feminino e 60 

(sessenta) anos se do sexo masculino; 

Art. 4º Para comprovação da efetiva prestação de serviços, o 

interessado deverá apresentar declaração de atividade expedida por Associação, 

Cooperativa ou entidade representativa do garimpo, que conste o período efetivo de  

trabalho, para homologação do Instituto Nacional de Seguro Social,  e serão aceitos 

como prova plena: 

I -  os documentos emitidos pelo DNPM – Departamento 

Nacional de Produção Mineral; 

II -  os documentos com cooperativas de garimpeiros; 

III – caderneta de garimpeiro, em que conste anotação de 

contrato de trabalho ou contrato de parceria; 
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IV - o contrato de trabalho ou contrato de parceria para 

garimpagem, em que conste o número da matrícula ou do contrato de trabalho de 

garimpeiro; 

V – a ficha de anotações da COBAL – Companhia Brasileira de 

Alimentação, em que conste o número da matrícula ou inscrição de garimpeiro, bem 

como anotações de respectivas contas; 

VI – os documentos da CEF – Caixa Econômica Federal ou da 

Receita Federal do Brasil,  que conste o nome com documento de identificação do 

garimpeiro; 

VII – documentos do Departamento de Polícia Federal em que 

conste o nome e documento de identificação do garimpeiro.  

VIII – Cadastramento na Receita Federal. 

Parágrafo 1º: A Justificação Administrativa ou Judicial será 

admitida como um dos meios para provar que o garimpeiro(a), desde que 

acompanhada de razoável início de prova material, conforme alterações introduzidas 

pela Lei nº 9.711, de 20 de janeiro de 1998. 

Parágrafo 2º: A comprovação da atividade garimpeira  no 

período estabelecido pela tabela constante no artigo 142 da Lei 8.213/91, conforme 

estabelecido no artigo 12 desta Lei, dar-se-á de forma contínua ou intercalada do 

período exigido de comprovação da atividade, para fins de carência. 

 

CAPÍTULO II 

 

DA PENSÃO VITALÍCIA DOS GARIMPEIROS  

 

Artigo 5º. Farão jus à pensão mensal vitalícia o garimpeiro e 

seus dependentes; 

Art. 6º. Garimpeiro é aquele trabalhador que, individualmente 

ou em forma associativa, desenvolve a céu aberto nas aluviões ou rochas 

mineralizadas aflorantes, ou ainda em minas escavadas na rocha ou nos alvéolos 

dos rios ou margens de cursos naturais de águas e seus terraços, bem como nos 

depósito secundários de chapadas, vertentes e alto dos morros,  pesquisa e 

extração de pedras preciosas, minério de ouro ou outros minérios valiosos; 

Art. 7º. Para fazer jus à pensão mensal vitalícia, o requerente 

deverá comprovar que: 

http://www81.dataprev.gov.br/sislex/paginas/42/1998/9711.htm
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I – não aufere rendimento, sob qualquer forma, igual ou 

superior a dois salários mínimos; 

II – não recebe qualquer espécie de benefício pago pela 

Previdência Social urbana ou rural, podendo o segurado optar pelo mais vantajoso, 

se for o caso.  

III – se encontra numa das seguintes situações: 

a) ter no mínimo 55 (cinquenta e cinco) anos se do sexo 

feminino e 60 (sessenta) anos se do sexo masculino; 

b) ter trabalhado como garimpeiro em Serra Pelada, no 

mínimo 60 meses, no período compreendido entre a abertura e o encerramento 

daquele garimpo, em período contínuo ou intermitente; 

Art. 8º. Na hipótese de o requerente residir em casa de 

outrem, parente ou não ou de vivenciar a condição de internado ou de recolhido a 

instituição de caridade, não terá prejudicado o direito à pensão mensal vitalícia. 

Art. 9º. É vedada a percepção cumulativa da pensão 

mensal vitalícia com qualquer outro benefício de prestação continuada mantido pela 

Previdência Social, ressalvada a possibilidade de opção pelo benefício mais 

vantajoso. 

Parágrafo 1º: A prova de que não percebe qualquer espécie 

de benefício ou rendimento, será feita pelo próprio requerente, mediante termo de 

responsabilidade firmado quando da assinatura do requerimento. 

Parágrafo 2º: O benefício concedido será a partir da data de 

entrada do requerimento, não fazendo jus a períodos retroativos. 

Parágrafo 3º: No caso do inciso II do art. 3º desta lei, o 

beneficiário não terá que devolver os valores recebidos do benefício que porventura 

tenha renunciado, em favor do mais vantajoso. 

Art. 10º. Para comprovação da efetiva prestação de serviços, 

o interessado deverá apresentar declaração de atividade expedida por Associação, 

Cooperativa ou entidade representativa do garimpo, que conste o período efetivo de  

trabalho, para homologação do Instituto Nacional de Seguro Social,  e serão aceitos 

como prova plena: 

I – os documentos emitidos pelo DNPM – Departamento 

Nacional de Produção Mineral; 

II -  os documentos com cooperativas de garimpeiros; 
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III – caderneta de garimpeiro, em que conste anotação de 

contrato de trabalho ou contrato de parceria; 

IV - o contrato de trabalho ou contrato de parceria para 

garimpagem, em que conste o número da matrícula ou do contrato de trabalho de 

garimpeiro; 

V – a ficha de anotações da COBAL – Companhia Brasileira de 

Alimentação, em que conste o número da matrícula ou inscrição de garimpeiro, bem 

como anotações de respectivas contas; 

VI – os documentos da CEF – Caixa Econômica Federal ou da 

Receita Federal do Brasil,  que conste o nome com documento de identificação do 

garimpeiro; 

VII – documentos do Departamento de Polícia Federal em que 

conste o nome e documento de identificação do garimpeiro.  

VIII – Cadastramento na Receita Federal. 

Parágrafo único. A Justificação Administrativa ou Judicial será 

admitida como um dos meios para provar que o garimpeiro(a), desde que 

acompanhada de razoável início de prova material, conforme alterações introduzidas 

pela Lei nº 9.711, de 20 de janeiro de 1998. 

Art. 11. O início da pensão mensal vitalícia do garimpeiro será 

fixada na DER e o valor mensal corresponderá a 03 (três) salários mínimos 

vigentes no País. 

Art. 12 Caberá ao Instituto Nacional do Seguro Social – INSS 

o processamento, a manutenção e o pagamento da pensão. 

Art. 13. A pensão mensal vitalícia continuará sendo paga ao 

dependente do beneficiário, por morte desse último, no valor integral do benefício 

recebido, desde que comprove o estado de carência e não seja mantido por pessoa 

de quem dependa obrigatoriamente. 

Art. 14. Revogam-se todas as disposições em contrário. 

Art. 15.  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

JUSTIFICATIVA 

 

Merece reparo social a situação dos Garimpeiros de Serra 

Pelada, que ao longo dos anos foram injustiçados pelo Estado, quando foi retomado 

o garimpo de Serra Pelada, de forma definitiva, em 1992. 

http://www81.dataprev.gov.br/sislex/paginas/42/1998/9711.htm
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Serra Pelada, durante muitos anos fez partes das manchetes 

de jornais do Brasil e do mundo pela riqueza que produzia, pelos empregos criados 

à época, com mais de 80.000 (oitenta mil) homens trabalhando. 

Com a retomada do garimpo, milhares de brasileiros ficaram 

sem ter como assegurar seu sustento e de sua família, sem ter para onde ir com 

suas famílias, com futuro incerto, condição que se prorroga até a presente data. 

O declínio social imposto pelo governo a esses trabalhadores 

precisa ser reparado. Muitas pessoas morreram por causa do garimpo, houve 

conflitos, massacres, atos violentos. 

Em 1992 foi fechado o garimpo de Serra Pelada e de 

Curionopólis, no Pará, onde trabalhavam mais de 120 mil garimpeiros. O Governo 

Collor fechou o garimpo de Serra Pelada e não deu nenhuma perspectiva àqueles 

homens e mulheres que ali estavam trabalhando, buscando o seu sustento e o de 

sua família. Não foi criado nenhum benefício que pudesse permitir a manutenção do 

seu dia a dia, ao contrário, foi tirada a oportunidade de trabalhar, de continuar 

fazendo a lavra do ouro naquela área, deixando-os acéfalos, na verdade, da garantia 

do seu trabalho. 

Os garimpeiros relatam esse conjunto de situações por 

entenderem que a humilhação social  que foi imposta ao povo garimpeiro, precisa de 

uma reparação. Não basta o Governo da União apenas devolver o que era do 

garimpeiro por direito. Como é o caso do alvará de pesquisa que só foi liberado, 

graças ao empenho e luta diária dos garimpeiros. 

Diante dessa justificativa, é necessário e imperioso a 

aprovação de um Projeto de Lei obrigando o Governo Federal a dar uma 

indenização social destinada aos garimpeiros.  

De acordo com um levantamento feito pela cooperativa junto 

aos seus associados, 70% dos garimpeiros moram em casebres e 55% desses lares 

não possuem água encanada. Dos 40 mil, apenas 25% conseguiram se aposentar 

como trabalhador rural, enquanto a maioria espera por esse mesmo direito. O 

levantamento da cooperativa vai mais além: 75% dos garimpeiros de Serra Pelada 

sobrevivem unicamente do dinheiro do Bolsa- Família. 

Como se vê, são muitas as necessidades da classe 

garimpeira. Porém, a questão da moradia é a maior delas.Esse gesto do Congresso 

Nacional e do Governo Federal seria uma forma de pagar a grande dívida junto à 



 
 
 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_2697 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL-5227-A/2009 
 

 

7 

categoria, que ao longo dos anos sofreu um processo de esquecimento e exclusão 

social. 

A instituição da pensão vitalícia aos garimpeiros se faz 

necessária, pois a atividade está prevista na Constituição Federal e na Legislação 

Mineral, Decreto-Lei nº 227, de 28 de fevereiro de 1967, devendo ser foco de 

políticas públicas visando ao seu desenvolvimento sustentável, e esse benefício o 

país deve aos seus precursores, que por imposição governamental eram obrigados 

a vender o ouro a Docegeo - Rio Doce Geologia e Mineração, uma subsidiária da 

Vale do Rio Doce, na época empresa estatal, e para a CEF – Caixa Econômica 

Federal que faziam a purificação e repassagem do ouro para o Banco Central do 

Brasil. 

De acordo com a Constituição Federal de 1988 o Estado 

favorecerá a organização da atividade garimpeira em cooperativa. As cooperativas 

têm prioridade na obtenção de autorização ou concessão para pesquisa e lavra dos 

recursos e jazidas de minerais garimpáveis. A Lei n. º 7805/89 instituiu o regime de 

permissão de lavra e eliminou o regime de matrícula dos garimpeiros. Garimpeiro é 

todo trabalhador que presta serviços de extração mineral em cooperativas de 

garimpeiros ou que produza individualmente substâncias minerais. 

A atividade garimpeira contribuiu para a formação do território 

nacional na época colonial, contudo hoje, os garimpeiros vêm perdendo seu campo 

de trabalho. A presença de empresas de mineração nas regiões tradicionalmente 

ocupadas pelos garimpeiros mecanizou o trabalho, acentuando o desemprego nos 

garimpos. As áreas mais promissoras estão sendo concedidas, por títulos mineiros, 

às empresas de mineração, expulsando eventuais garimpeiros que estejam 

ocupando as terras que antes eram passíveis de serem exploradas. A perda de 

espaço do pequeno minerador se justifica ainda perante a dificuldade em encontrar 

áreas que ainda lhe ofereçam algum lucro. O esgotamento e a queda das jazidas 

aluvionares e superficiais, além das pressões ambientais exercidas pelo governo, 

dificultam o trabalho dos garimpeiros. 

Estima-se um total de 300.000 garimpeiros ativos em todo o 

país, segundo o Levantamento Nacional dos Garimpeiros de 1993. A maioria 

encontra-se nas frentes do garimpo de ouro na Amazônia. O restante trabalha nas 

áreas de ocupação antiga, produzindo bens minerais diversos. São originários 

predominantemente do meio rural e se dedicam à agricultura como alternativa a 

garimpagem. 
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Destaca-se ainda a absorção de trabalhadores que não estão 

inseridos na economia formal. 

É preciso reconhecer o trabalho valoroso destes profissionais, 

que muito contribuíram e ainda contribuem para o crescimento do país, ainda que 

desenvolvendo apenas atividade de subsistência sua e de sua família. Quanto a 

concessão aos feirantes se expõe: 

Está evidente que o objetivo social do Estado Brasileiro é 

atacar o grave problema da exclusão social, permitindo por meio da atuação estatal, 

a inserção daqueles que se encontram marginalizados, proporcionando, por esse 

instrumento, o alcance de recursos sócio-financeiros para a existência humana de 

forma digna. 

Da mesma forma, o Governo deve devolver o recurso da Caixa 

Econômica Federal, oriundo da sobra de ouro, prata e platina, que foi depositado na 

instituição quando do fechamento do garimpo. Há recurso de mais de 250 milhões 

na Caixa Econômica, oriundo do garimpo de Serra Pelada, o que legitima os a 

garimpeiros a pleitear pela aposentadoria, pois a contribuição para os cofres 

públicos já foi realizada. A devolução desse recurso aos garimpeiros deverá ser 

dada na forma de benefício mensal pago pela Previdência Social, a fim de garantir 

fundamental benefício para esses homens que somam quase 50 mil famílias. 

Na condição de Parlamentares, temos a obrigação de 

encontrar solução para as lacunas deixadas pelo Governo e para as dificuldades 

que sofre o povo brasileiro, em especial o da Região, no tocante a leis que precisam 

ser corrigidas e modificadas para atender aos interesses daqueles que aqui 

representamos. 

O que se pretende com este instrumento jurídico, é o bem 

aplicado pelas instâncias administrativas, na efetivação da dignidade da pessoa 

humana, protegendo os desvalidos e as situações de maior fragilidade do indivíduo 

e seus dependentes, constitucionalmente assegurados. 

A Carta Magna, em seu Art. 201, § 7º, inciso II, assegura o 

direito aos garimpeiros a aposentadoria pelo Regime Geral de Previdência Social. 

Pelo exposto, contamos com o apoio dos nobres Colegas para 

a sua aprovação. 

 
Deputado CLEBER VERDE 

Líder PRB/MA 
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

 CONSTITUIÇÃO 
DA 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

1988 
 

....................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO VIII 

DA ORDEM SOCIAL 

 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÃO GERAL 

 

Art. 193. A ordem social tem como base o primado do trabalho, e como objetivo 

o bem-estar e a justiça sociais.  

 

CAPÍTULO II 

DA SEGURIDADE SOCIAL 

....................................................................................................................................................... 

 

Seção III 

Da Previdência Social 

 

Art. 201. A previdência social será organizada sob a forma de regime geral, de 

caráter contributivo e de filiação obrigatória, observados critérios que preservem o equilíbrio 

financeiro e atuarial, e atenderá, nos termos da lei, a: (“Caput” do artigo com redação dada 

pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

I - cobertura dos eventos de doença, invalidez, morte e idade avançada; (Inciso 

com redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

II - proteção à maternidade, especialmente à gestante; (Inciso com redação dada 

pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

III - proteção ao trabalhador em situação de desemprego involuntário; (Inciso com 

redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

IV - salário-família e auxílio-reclusão para os dependentes dos segurados de baixa 

renda; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

V - pensão por morte do segurado, homem ou mulher, ao cônjuge ou companheiro 

e dependentes, observado o disposto no § 2º. (Inciso com redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 20, de 1998) 

§ 1º É vedada a adoção de requisitos e critérios diferenciados para a concessão de 

aposentadoria aos beneficiários do regime geral de previdência social, ressalvados os casos de 

atividades exercidas sob condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física 

http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=356870&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=356870&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=356870&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=356870&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=356870&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=356870&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=356870&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=356870&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=356870&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=356870&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=356870&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=356870&PalavrasDestaque=
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e quando se tratar de segurados portadores de deficiência, nos termos definidos em lei 

complementar. (Parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 47, de 2005) 

§ 2º Nenhum benefício que substitua o salário de contribuição ou o rendimento do 

trabalho do segurado terá valor mensal inferior ao salário mínimo. (Parágrafo com redação 

dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

§ 3º Todos os salários de contribuição considerados para o cálculo de benefício 

serão devidamente atualizados, na forma da lei. (Parágrafo com redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 20, de 1998) 

§ 4º É assegurado o reajustamento dos benefícios para preservar-lhes, em caráter 

permanente, o valor real, conforme critérios definidos em lei. (Parágrafo com redação dada 

pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

§ 5º É vedada a filiação ao regime geral de previdência social, na qualidade de 

segurado facultativo, de pessoa participante de regime próprio de previdência. (Parágrafo 

com redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

§ 6º A gratificação natalina dos aposentados e pensionistas terá por base o valor 

dos proventos do mês de dezembro de cada ano. (Parágrafo com redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 20, de 1998) 

§ 7º É assegurada aposentadoria no regime geral de previdência social, nos termos 

da lei, obedecidas as seguintes condições: (“Caput” do parágrafo com redação dada pela 

Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

I - trinta e cinco anos de contribuição, se homem, e trinta anos de contribuição, se 

mulher; (Inciso acrescido pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

II - sessenta e cinco anos de idade, se homem, e sessenta anos de idade, se mulher, 

reduzido em cinco anos o limite para os trabalhadores rurais de ambos os sexos e para os que 

exerçam suas atividades em regime de economia familiar, nestes incluídos o produtor rural, o 

garimpeiro e o pescador artesanal. (Inciso acrescido pela Emenda Constitucional nº 20, de 

1998) 

§ 8º Os requisitos a que se refere o inciso I do parágrafo anterior serão reduzidos 

em cinco anos, para o professor que comprove exclusivamente tempo de efetivo exercício das 

funções de magistério na educação infantil e no ensino fundamental e médio. (Parágrafo com 

redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

§ 9º Para efeito de aposentadoria, é assegurada a contagem recíproca do tempo de 

contribuição na administração pública e na atividade privada, rural e urbana, hipótese em que 

os diversos regimes de previdência social se compensarão financeiramente, segundo critérios 

estabelecidos em lei. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

§ 10. Lei disciplinará a cobertura do risco de acidente do trabalho, a ser atendida 

concorrentemente pelo regime geral de previdência social e pelo setor privado. (Parágrafo 

acrescido pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

§ 11. Os ganhos habituais do empregado, a qualquer título, serão incorporados ao 

salário para efeito de contribuição previdenciária e conseqüente repercussão em benefícios, 

nos casos e na forma da lei. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 20, de 

1998) 

§ 12. Lei disporá sobre sistema especial de inclusão previdenciária para atender a 

trabalhadores de baixa renda e àqueles sem renda própria que se dediquem exclusivamente ao 

trabalho doméstico no âmbito de sua residência, desde que pertencentes a famílias de baixa 
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renda, garantindo-lhes acesso a benefícios de valor igual a um salário-mínimo. (Parágrafo 

acrescido pela Emenda Constitucional nº 41, de 2003 e com nova redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 47, de 2005) 

§ 13. O sistema especial de inclusão previdenciária de que trata o § 12 deste artigo 

terá alíquotas e carências inferiores às vigentes para os demais segurados do regime geral de 

previdência social. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 47, de 2005) 

 

Art. 202. O regime de previdência privada, de caráter complementar e organizado 

de forma autônoma em relação ao regime geral de previdência social, será facultativo, 

baseado na constituição de reservas que garantam o benefício contratado, e regulado por lei 

complementar. (“Caput” do artigo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 

1998) 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

 

LEI Nº 11.685, DE 02 DE JUNHO DE 2008 
 

Institui o Estatuto do Garimpeiro e dá outras 

providências. 

 

O VICE - PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no exercício do cargo de 

PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 

Art. 1º Fica instituído o Estatuto do Garimpeiro, destinado a disciplinar os direitos 

e deveres assegurados aos garimpeiros. 

 

Art. 2º Para os fins previstos nesta Lei entende-se por: 

I - garimpeiro: toda pessoa física de nacionalidade brasileira que, individualmente 

ou em forma associativa, atue diretamente no processo da extração de substâncias minerais 

garimpáveis; 

II - garimpo: a localidade onde é desenvolvida a atividade de extração de 

substâncias minerais garimpáveis, com aproveitamento imediato do jazimento mineral, que, 

por sua natureza, dimensão, localização e utilização econômica, possam ser lavradas, 

independentemente de prévios trabalhos de pesquisa, segundo critérios técnicos do 

Departamento Nacional de Produção Mineral - DNPM; e 

III - minerais garimpáveis: ouro, diamante, cassiterita, columbita, tantalita, 

wolframita, nas formas aluvionar, eluvional e coluvial, scheelita, demais gemas, rutilo, 

quartzo, berilo, muscovita, espodumênio, lepidolita, feldspato, mica e outros, em tipos de 

ocorrência que vierem a ser indicados, a critério do DNPM. 
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Art. 3º O exercício da atividade de garimpagem só poderá ocorrer após a outorga 

do competente título minerário, expedido nos termos do Decreto-Lei nº 227, de 28 de 

fevereiro de 1967, e da Lei nº 7.805, de 18 de julho de 1989, sendo o referido título 

indispensável para a lavra e a primeira comercialização dos minerais garimpáveis extraídos. 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

 

LEI Nº 8.213, DE 24 DE JULHO DE 1991 
 

Dispõe sobre os Planos de Benefícios da 

Previdência Social e dá outras providências. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO IV 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 142. Para o segurado inscrito na Previdência Social Urbana até 24 de julho de 

1991, bem como para o trabalhador e o empregador rural cobertos pela Previdência Social 

Rural, a carência das aposentadorias por idade, por tempo de serviço e especial obedecerá à 

seguinte tabela, levando-se em conta o ano em que o segurado implementou todas as 

condições necessárias à obtenção do benefício: (Artigo com redação dada pela Lei n° 9.032, 

de 28/4/1995) 

 

Ano de implementação das condições Meses de contribuição exigidos 

1991 60 meses 

1992 60 meses 

1993 66 meses 

1994 72 meses 

1995 78 meses 

1996 90 meses 

1997 96 meses 

1998 102 meses 

1999 108 meses 

2000 114 meses 

2001 120 meses 

2002 126 meses 

2003 132 meses 

2004 138 meses 
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2005 144 meses 

2006 150 meses 

2007 156 meses 

2008 162 meses 

2009 168 meses 

2010 174 meses 

2011 180 meses 

 

Art. 143. O trabalhador rural, ora enquadrado como segurado obrigatório no 

Regime Geral de Previdência Social, na forma da alínea  a do inciso I, ou do inciso IV ou VII 

do art. 11 desta Lei, pode requerer aposentadoria por idade, no valor de um salário-mínimo, 

durante quinze anos, contados a partir da data de vigência desta Lei, desde que comprove o 

exercício de atividade rural, ainda que descontínua, no período imediatamente anterior ao 

requerimento do benefício, em número de meses idêntico à carência do referido benefício. 

(Artigo com redação dada pela Lei n° 9.063, de 14/6/1995)      (Vide art. 2º da Lei nº 11.718, 

de 20/6/2008) 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

 

LEI Nº 9.711, DE 20 DE NOVEMBRO DE 1998 
 

Dispõe sobre a recuperação de haveres do 

Tesouro Nacional e do Instituto Nacional do 

Seguro Social - INSS, a utilização de Títulos 

da Dívida Pública, de responsabilidade do 

Tesouro Nacional, na quitação de débitos com 

o INSS, altera dispositivos das Leis nºs 7.986, 

de 28 de dezembro de 1989, 8.036, de 11 de 

maio de 1990, 8.212, de 24 de julho de 1991, 

8.213, de 24 de julho de 1991, 8.742, de 7 de 

dezembro de 1993, e 9.639, de 25 de maio de 

1998, e dá outras providências. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

 

Art. 1º. Até 31 de dezembro de 1999, fica o Instituto Nacional do Seguro Social - 

INSS autorizado a receber, como dação em pagamento, Títulos da Dívida Agrária a serem 

emitidos pela Secretaria do Tesouro Nacional do Ministério da Fazenda, por solicitação de 

lançamento do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária - INCRA, 

especificamente para aquisição, para fins de reforma agrária: 

I - de imóveis rurais pertencentes a pessoas jurídicas responsáveis por dívidas 

previdenciárias de qualquer natureza, inclusive oriundas de penalidades por descumprimento 

de obrigação fiscal acessória; 
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II - de imóveis rurais pertencentes a pessoas físicas integrantes de quadro 

societário ou a cooperados, no caso de cooperativas, com a finalidade única de quitação de 

dívidas das pessoas jurídicas referidas no inciso anterior; 

III - de imóveis rurais pertencentes ao INSS. 

§ 1º Os Títulos da Dívida Agrária a que se refere este artigo serão recebidos pelo 

INSS com desconto, sobre o valor de face, estabelecido em portaria conjunta dos Ministros de 

Estado da Fazenda e da Previdência e Assistência Social. 

§ 2º Os valores pagos pelo INCRA, em títulos e em moeda corrente, pela 

aquisição de imóveis rurais, inclusive por desapropriação efetuada a partir de 12 de setembro 

de 1997, na forma deste artigo, serão utilizados, até o limite da dívida, para amortização ou 

quitação de dívidas previdenciárias, na seguinte ordem de preferência: 

I - valores em moeda corrente; 

II - Títulos da Dívida Agrária, até o limite restante da dívida. 

§ 3º Para os efeitos deste artigo, serão consideradas as dívidas previdenciárias 

cujos fatos geradores tenham ocorrido até março de 1997. 

 

Art. 2º. Os Títulos da Dívida Agrária recebidos pelo INSS, na forma do art. 1º, 

serão resgatados antecipadamente pelo Tesouro Nacional, conforme estabelecido no § 1º do 

artigo anterior. 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

 

DECRETO-LEI Nº 227, DE 28 DE FEVEREIRO DE 1967 
 

Dá nova redação ao Decreto-Lei nº 1.985 

(Código de Minas) de 29 de janeiro de 1940.  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o artigo 

9º, § 2º, do Ato Institucional nº 4, de 7 de dezembro de 1966 e 

 

CONSIDERANDO, que da experiência de vinte e sete anos de aplicação do atual 

Código de Minas foram colhidos ensinamentos qual impende aproveitar; 

 

CONSIDERANDO que a notória evolução da ciência e da tecnologia, nos anos 

após a 2ª Guerra Mundial, introduziram alterações profundas na utilização das substâncias 

minerais; 

 

CONSIDERANDO que cumpre atualizar as disposições legais salvaguarda dos 

superiores interesses nacionais, que evoluem com o tempo; 

 

CONSIDERANDO que ao Estado incumbe adaptar as normas que regulam 

atividades especializadas à evolução da técnica, a fim de proteger a capacidade competitiva 

do País nos mercados internacionais; 
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CONSIDERANDO que, na colimação desses objetivos, é oportuno adaptar o 

direito de mineração à conjuntura; 

 

CONSIDERANDO, mais, quanto consta da Exposição de Motivos número 6-67-

GB, de 20 de fevereiro de 1967, dos Senhores Ministros das Minas e Energia, Fazenda e 

Planejamento e Coordenação Econômica,  

 

DECRETA: (Preâmbulo com redação dada pelo Decreto-Lei nº 318 de 

14/3/1967) 

 

CÓDIGO DE MINERAÇÃO 

 

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 

Art. 1º Compete à União administrar os recursos minerais, a indústria de produção 

mineral e a distribuição, o comércio e o consumo de produtos minerais.  

 

Art. 2º Os regimes de aproveitamento das substâncias minerais, para efeito deste 

Código, são:  

I - regime de concessão, quando depender de portaria de concessão do Ministro de 

Estado de Minas e Energia;  

II - regime de autorização, quando depender de expedição de alvará de 

autorização do Diretor-Geral do Departamento Nacional de Produção Mineral - DNPM;  

III - regime de licenciamento, quando depender de licença expedida em 

obediência a regulamentos administrativos locais e de registro da licença no Departamento 

Nacional de Produção Mineral - DNPM;  

IV - regime de permissão de lavra garimpeira, quando depender de portaria de 

permissão do Diretor-Geral do Departamento Nacional de Produção Mineral - DNPM;  

V - regime de monopolização, quando, em virtude de lei especial, depender de 

execução direta ou indireta do Governo Federal. (“Caput” do artigo com redação dada pela 

Lei nº 9.314, de 14/11/1996, em vigor 60 dias após a publicação) 

Parágrafo único. O disposto neste artigo não se aplica aos órgãos da administração 

direta e autárquica da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, sendo-lhes 

permitida a extração de substâncias minerais de emprego imediato na construção civil, 

definidas em Portaria do Ministério de Minas e Energia, para uso exclusivo em obras públicas 

por eles executadas diretamente, respeitados os direitos minerários em vigor nas áreas onde 

devam ser executadas as obras e vedada a comercialização. (Parágrafo único acrescido pela 

Lei nº 9.827, de 27/8/1999) 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 
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LEI Nº 7.805, DE 18 DE JULHO DE 1989 
 

Altera o Decreto-Lei nº 227, de 28 de 

fevereiro de 1967, cria o regime de permissão 

de lavra garimpeira, extingue o regime de 

matrícula, e dá outras providências. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

 

Art. 1º Fica instituído o regime de permissão de lavra garimpeira. 

Parágrafo único. Para os efeitos desta Lei, o regime de permissão de lavra 

garimpeira é o aproveitamento imediato de jazimento mineral que, por sua natureza, 

dimensão, localização e utilização econômica, possa ser lavrado, independentemente de 

prévios trabalhos de pesquisa, segundo critérios fixados pelo Departamento Nacional de 

Produção Mineral - DNPM. 

 

Art. 2º A permissão de lavra garimpeira em área urbana depende de assentimento 

da autoridade administrativa local, no Município de situação do jazimento mineral. 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 
 

COMISSÃO DE SEGURIDADE SOCIAL E FAMÍLIA 
 

EMENDA ADITIVA No 1 

Acrescente-se ao art. 7º do projeto a seguinte expressão: 

"Art. 7º ....................................................................... 

.................................................................................... 

III - .............................................................................. 

c) ter trabalhado como garimpeiro na região mineradora 
de Diamantina (MG) ou cidades adjacentes, continuamente ou 
em períodos alternados, por no mínimo sessenta meses." 

JUSTIFICAÇÃO 

Ao mesmo tempo que reconhecemos como justa a concessão 

da pensão vitalícia a garimpeiros que tenham exercido suas atividades no garimpo 

de Serra Pelada, no Estado do Pará, cremos que não se deve restringir esse direito 

apenas a eles, já que na região mineradora de Diamantina e cidades adjacentes, no 
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Estado de Minas Gerais, existem garimpeiros que desenvolvem as mesmas 

atividades de extração mineral há bem mais tempo do que os garimpeiros 

paraenses, e seria uma injusta discriminação – proibida, inclusive, pela Constituição 

Federal – negar-lhes a concessão do direito à pensão vitalícia concedido aos 

garimpeiros de Serra Pelada. 

Eis porque vimos oferecer a presente Emenda à proposição em 

tão boa hora apresentada e, por uma questão da mais absoluta justiça, solicitamos o 

seu acolhimento. 

Sala da Comissão, em 17 de junho de 2009. 

Deputado JOSÉ FERNANDO APARECIDO DE OLIVEIRA 

 
 

I – RELATÓRIO 
 

O Projeto de Lei 5.227, de 2009, de autoria do Deputado 

CLEBER VERDE, deseja modificar a Lei nº 11.685, de 02 de junho de 2008, que 

dispõe sobre o Estatuto do Garimpeiro, para dispor sobre a aposentadoria e a 

pensão vitalícia dos garimpeiros. 

Para tanto, a proposição acrescenta dois capítulos à referida 

Lei disciplinando, respectivamente, a aposentadoria e a pensão vitalícia. O Capítulo I 

trata da concessão da aposentadoria aos garimpeiros, ali considerados “segurados 

especiais”, tal como são os trabalhadores rurais para efeito de filiação ao Regime 

Geral de Previdência Social. A aposentadoria terá valor de um salário mínimo 

mensal e será paga àqueles que tenham, no mínimo, 55 anos, se mulheres, e 60 

anos, se homens. O Capítulo II trata da concessão da pensão mensal vitalícia, 

assegurada, a título de indenização,  aos garimpeiros e a seus dependentes, no 

valor de 3 salários mínimos, e desde que comprovem não possuir rendimento 

mensal superior a 2 salários mínimos.  

O Autor justifica a proposição em destaque ressaltando o 

direito dos garimpeiros de usufruírem da proteção previdenciária prevista na Carta 

Constitucional. Salienta, também, o Autor, a necessidade da concessão da pensão 

vitalícia, enquanto indenização a ser assumida pelo Estado em reparação aos danos 
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e prejuízos impostos aos garimpeiros que contribuíram para a formação de grande 

riqueza para o País e que, depois, viram-se desempregados com a retomada de 

Serra Pelada, de forma definitiva, no ano de 1992.  

A proposição foi distribuída para as Comissões de Seguridade 

Social e Família, Finanças e Tributação e de Constituição e Justiça e de Cidadania.  

No prazo regimental foi oferecida, no âmbito desta Comissão 

de Seguridade Social e Família, uma Emenda Aditiva ao Projeto de Lei nº 5.227, de 

2009, de autoria do Deputado JOSÉ FERNANDO APARECIDO DE OLIVEIRA, a 

qual defende a inclusão, como beneficiário da pensão vitalícia, não apenas dos 

garimpeiros que trabalharam em Serra Pelada, mas também dos que atuaram na 

região mineradora de Diamantina (MG) e nas cidades adjacentes, por período de, no 

mínimo, sessenta meses. 

É o relatório.  

II – VOTO DO RELATOR  
 

O garimpeiro que trabalha individualmente ou em regime de 

economia familiar foi definido, na Constituição Federal de 1988, juntamente com o 

trabalhador rural que exerce atividade em igual condição, como  “segurado especial”.  

A cobertura previdenciária foi-lhes assegurada com base em benefícios no valor de 

um salário mínimo, desde que realizada a contribuição sobre a comercialização da 

produção. As Leis nºs 8.212 e 8.213, ambas de 24 de julho de 1991, disciplinaram o 

contido na Carta Constitucional reconhecendo o garimpeiro como segurado especial 

e prevendo, ainda, a possibilidade de contribuir na qualidade de segurado facultativo 

para ter acesso a benefícios de valores superiores ao salário mínimo. 

No entanto, com o advento da  Lei nº 8.398, de 07 de janeiro 

de 1992, esse trabalhador passou à condição de segurado obrigatório equiparado a 

trabalhador autônomo.  O Poder Executivo, autor do Projeto de Lei que deu origem à 

referida mudança legal, justificou sua iniciativa alegando a impossibilidade de 

tributação sobre o ouro, visto ser este um ativo financeiro, o qual teve no próprio 

texto constitucional assegurada a neutralidade da tributação.  
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Posteriormente,  a Emenda Constitucional nº 20, de 15 de 

dezembro de 1998, excluiu do texto constitucional a referência ao garimpeiro como 

segurado especial da previdência social. 

Em seguida, a Lei nº 9.876, de 26 de novembro de 1999, criou 

a categoria de contribuinte individual, para agregar, entre os segurados obrigatórios 

do Regime Geral de Previdência Social, todos os segurados autônomos e 

equiparados, inclusive, o garimpeiro.  

A legislação em vigor considera o garimpeiro como segurado 

obrigatório e o classifica como contribuinte individual para fins de recolhimento da 

contribuição previdenciária, a qual deve ser realizada com base na alíquota de 20% 

sobre o seu salário de contribuição.  

Recentemente, a Lei Complementar nº  123, de 14 de 

dezembro de 2006,  acrescentou §§ 2º e 3º ao art. 21 da Lei nº 8.212, de 1991, para 

dispor sobre a possibilidade de contribuição mais reduzida para todos os 

contribuintes individuais.  Esses contribuintes podem, desde então, recolher sua 

contribuição previdenciária com base na alíquota de 11% sobre o salário mínimo 

para fazer jus aos benefícios do Regime Geral de Previdência Social, salvo 

aposentadoria por tempo de contribuição. O valor de seus benefícios corresponde 

também ao salário mínimo.  

Essa retrospectiva legal nos conduz à conclusão de que a   

situação do garimpeiro na previdência social foi objeto de recorrentes modificações. 

Seu enquadramento no Regime Geral de Previdência Social, na qualidade de 

“contribuinte individual”,  é fruto de várias experiências realizadas desde a Carta 

Constitucional de 1988 até os dias atuais. Ademais, a possibilidade de realizar 

contribuição com base em alíquota mais reduzida, prevista na Lei Complementar nº 

123, de 2006, teve como objetivo exatamente estimular uma adesão mais efetiva ao 

sistema previdenciário dos trabalhadores que exercem atividades intermitentes e 

que possuem baixo padrão de remuneração.  

No entanto, o que se verifica é que mesmo com essas 

condições mais favoráveis não há como o garimpeiro manter o recolhimento de suas 

contribuições com a regularidade exigida pela legislação.  A atividade do garimpo é 

intermitente e não gera um fluxo permanente de renda. Por isso, o Projeto de Lei nº 

5.227, de 2009, ao equiparar os garimpeiros aos segurados especiais, avança no 
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sentido de assegurar-lhes os direitos previdenciários conferidos pela Constituição 

Federal.  

Segundo a proposição sob análise, a aposentadoria ser-lhes-á 

assegurada desde que comprovem idade mínima de 55 anos, se mulheres, ou de 60 

anos, se homens, e tempo de atividade correspondente ao período de carência 

estipulado na Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991.  Para comprovação de atividade, 

a proposição relaciona um conjunto de documentos admitidos como prova, bem 

como prevê aceitação de justificação administrativa ou judicial. 

No caso da pensão vitalícia, sua concessão pressupõe, tal 

como para efeito da aposentadoria, a comprovação de idade mínima de 55 anos, se 

mulheres, ou de 60 anos, se homens, salvo se tiverem trabalhado em Serra Pelada, 

por um período mínimo de 60 meses. Para atestar a prestação de serviços na 

qualidade de garimpeiros, a proposição também enumera várias possibilidades de 

prova. Nesse caso, em especial, gostaríamos de modificar a proposição em tela para 

acrescentar, como beneficiários da pensão vitalícia, os demais garimpeiros que 

exerceram suas atividades na região de Diamantina e áreas circunvizinhas, como 

defendido na Emenda Aditiva nº 01, do Deputado José Fernando Aparecido de 

Oliveira.  

A concessão ao garimpeiro de aposentadoria equivalente à 

concedida aos trabalhadores rurais e de pensão mensal vitalícia configura, portanto, 

símbolo do resgate da dívida da União perante esses cidadãos que se sujeitaram a 

um longo processo de pauperização e de exclusão social. 

Em face das razões expostas, somos pela aprovação do 

Projeto de Lei nº 5.227, de 2009, e da Emenda Aditiva nº 1 a ele apresentada. 

Sala da Comissão, em 19 de agosto de 2009. 

Deputada ELCIONE BARBALHO 

Relatora 

 

 



 
 
 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_2697 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL-5227-A/2009 
 

 

21 

III - PARECER DA COMISSÃO 
 

                          A Comissão de Seguridade Social e Família, em reunião ordinária 
realizada hoje, aprovou unanimemente  o Projeto de Lei nº 5.227/2009, e a Emenda 
1/2009 da CSSF, nos termos do Parecer da Relatora, Deputada Elcione Barbalho. 
 
                          Estiveram presentes os Senhores Deputados: 
 
                          Elcione Barbalho - Presidente, Eduardo Barbosa e Dr. Paulo César - 
Vice-Presidentes, Acélio Casagrande, Alceni Guerra, Andre Zacharow, Angela 
Portela, Antonio Bulhões, Armando Abílio, Arnaldo Faria de Sá, Chico D'Angelo, 
Darcísio Perondi, Dr. Talmir, Geraldo Resende, Germano Bonow, Jô Moraes, Jofran 
Frejat, José C. Stangarlini, José Carlos Vieira, José Linhares, Luiz Bassuma, 
Manato, Maurício Trindade, Raimundo Gomes de Matos, Ribamar Alves, Roberto 
Alves, Saraiva Felipe, Arlindo Chinaglia, Geraldo Pudim, Geraldo Thadeu, Henrique 
Afonso, Jorginho Maluly e Leonardo Vilela. 
 

Sala da Comissão, em 26 de agosto de 2009. 
 

Deputada ELCIONE BARBALHO 
Presidente 
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